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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ MURILO FREIRE DUARTE JUNIOR - PB015713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JOSE DE ANCHIETA MARTINS
INTERES. : JOSE RODUALDO GONCALVES MENESES
INTERES. : LUIS CARLOS VERAS DE ALBUQUERQUE
INTERES. : JOSE ROBERTO DE LIMA
INTERES. : SAYONARA COSTA FERREIRA
INTERES. : SIUMARA COSTA FERREIRA DE FIGUEIREDO
INTERES. : EDILSON DO NASCIMENTO DINIZ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DO PROVIMENTO A CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO SIMPLES NO CASO DOS AUTOS. 
PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DOS LITISCONSORTES. COMPROVAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS 
CONDUTAS E ALTERAÇÃO DA DOSIMETRIA DAS 
SANÇÕES. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, o Ministério Público Federal ajuizou Ação de Improbidade 
Administrativa contra José de Anchieta Martins, José Rodualdo Goncalves Meneses, 
Luis Carlos Veras de Albuquerque, José Roberto de Lima, Francinildo Ferreira dos 
Santos, Sayonara Costa Ferreira, Siumara Costa Ferreira de Figueiredo, Edilson do 
Nascimento Diniz, acusando-os de atos de improbidade conforme o art. 10, VIII, da 
Lei 8.429/1992.
2. A questão central do processo envolve a análise da regularidade da inexigibilidade 
da licitação 002/2009 e das cartas-convite 10 e 10-B/2009. Esses procedimentos de 
contratação foram realizados pelo Município de Riacho de Santo Antônio/PB 
durante a gestão do réu José Roberto de Lima. Todos os três casos resultaram na 
contratação da empresa Anchieta Promoções e Eventos, cujo proprietário é o réu 
José de Anchieta Martins.
3. A sentença considerou que José de Anchieta Martins, empresário titular da 
empresa contratada, foi diretamente beneficiado pelas fraudes. Além disso, José 
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Roberto de Lima, na condição de prefeito municipal, promoveu a inexigibilidade 
fora das hipóteses legais e executou os atos que levaram às contratações com base 
nas cartas convite 10 e 10-B. As condutas foram enquadradas no art. 10, VIII, da Lei 
de Improbidade (frustrar a licitude de procedimento licitatório).
4. A participação de Francinildo Ferreira dos Santos, ora recorrente, juntamente com 
os demais empresários corréus José Rodualdo Gonçalves Meneses e Luis Carlos 
Veras de Albuquerque, foi considerada idêntica e com o objetivo de compor o 
quórum mínimo para a realização do certame.
5. Somente os réus José de Anchieta Martins e José Roberto de Lima interpuseram 
recurso de Apelação. Após análise, o TRF5 concedeu parcial provimento aos 
Recursos, com o objetivo específico de ajustar a dosimetria das penas.
6. Após análise dos fatos, constatou-se que a gravidade das infrações não é 
suficiente para justificar a manutenção das penalidades originalmente impostas pela 
sentença. Como resultado, a multa civil foi reduzida para R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para cada apelante. Além disso, a penalidade de proibição de contratar com o 
Poder Público ou de receber benefícios fiscais ou creditícios foi excluída 
exclusivamente em relação a José de Anchieta Martins.
7. O acórdão transitou em julgado, e foi iniciado o Cumprimento de Sentença.
8. Inicialmente, consoante a jurisprudência do STJ, inexiste ofensa ao arts. 489, § 1º, 
do CPC quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca 
das questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
9. No enfrentamento da controvérsia, a Corte a quo consignou (fls. 66-68): " Nos 
termos da jurisprudência do STJ, eventual efeito expansivo subjetivo, em tese, só 
seria viável caso se concluísse pela improcedência da ação civil de improbidade, 
situação não ocorrida nos autos, não se podendo decidir questões outras, que não 
sejam comuns aos litisconsortes, porquanto as circunstâncias e as condições de 
caráter pessoal não se comunicam. (...) Da leitura do acórdão, extrai-se que não são 
idênticas as circunstâncias e as condutas do agravante e as do réu José de Anchieta 
Martins, a justificar o pedido de extensão, vez que, na condição de titular da empresa 
contratada, esse último foi diretamente beneficiado com as fraudes, enquanto que o 
recorrente, juntamente com os demais empresários corréus, participaram da fraude 
compondo o quórum mínimo para realização do certame. Por sua vez, o efeito 
extensivo não se opera automaticamente e, para que ocorra, deve ser preenchido o 
requisito objetivo (identidade fática) e subjetivo (circunstâncias pessoais similares), 
o que não ocorreu no caso concreto. Ademais, cabe aqui um adendo, o acórdão 
transitado em julgado, pelo que se depreende de sua leitura, incorreu em erro 
material. É que o então réu José de Anchieta Martins foi o empresário beneficiado, 
enquanto ora Agravante, Francinildo, figurou como representante de uma empresa 
de 'fachada', ou, pelo menos, que não ofereceu concorrência efetiva no processo 
licitatório, apenas compondo o certame para lhe dar ares de licitude. Pelo que consta 
dos autos, apenas o prefeito e o empresário José de Anchieta Martins apelaram e, no 
recurso de apelação, houve uma gradação da pena. Como é da Jurisprudência desta 
e. Corte, afastou-se em relação ao 'agente público' a pena de proibição de contratar. 
Entretanto, aparentemente, houve um erro material no acórdão ao mencionar como 
agente público o empresário José de Anchieta Martins. Assim, não há como se 
estender a exclusão da pena de proibição de contratar, no caso concreto, ante a 
diversidade de circunstâncias. Desse modo, a apelação apresentada pelo outro réu da 
ação de improbidade não aproveita ao agravante, não interferindo na sua esfera de 
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direito, em razão do princípio da autonomia dos litisconsortes. Ademais, conforme 
bem destacado pelo MPF em sua contraminuta, 'a petição atravessada pelo agravante 
no cumprimento de sentença pedindo a extensão de efeitos do julgado não tem o 
condão, em absoluto, de suplantar a ocorrência do trânsito em julgado em relação a 
ele'".
10. Verifica-se que a causa foi decidida após percuciente análise do acervo de fatos e 
das provas dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no 
aresto recorrido, quanto à ausência de identidade das circunstâncias e das condutas 
do recorrente e as do corréu José de Anchieta Martins, passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ.
11. No caso, não há, na relação jurídico-processual estabelecida, qualquer elemento 
que obrigue o juiz da causa a decidir de modo uniforme, condenando ou absolvendo 
os réus, razão pela qual o litisconsórcio formado é simples.
12. Assim sendo, seguindo a jurisprudência do STJ, em relação ao litisconsórcio 
simples, vigora o princípio da autonomia dos litisconsortes, segundo o qual os réus 
ou autores integrantes do mesmo polo da ação devem ser tratados como partes 
distintas em suas relações com a parte adversa, de modo que, no curso do processo, 
podem apresentar situações jurídico-processuais diferentes, se assim determinarem 
as decisões judiciais proferidas para cada um deles.
13. Não se caracterizando litisconsórcio unitário, a interposição de Recurso pelo 
litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do CPC.
14. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da Lei 
8.429/1992), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da dosimetria 
das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 7/STJ, salvo se, 
da leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade na aplicação das 
sanções, o que não é a hipótese dos autos".
15. No caso, mais uma vez, destaque-se que a decisão contra o ora recorrente já 
havia transitado em julgado.
16. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do REsp pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
17. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DO PROVIMENTO A CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO SIMPLES NO CASO DOS AUTOS. 
PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DOS LITISCONSORTES. COMPROVAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS 
CONDUTAS E ALTERAÇÃO DA DOSIMETRIA DAS 
SANÇÕES. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, o Ministério Público Federal ajuizou Ação de Improbidade 
Administrativa contra José de Anchieta Martins, José Rodualdo Goncalves Meneses, 
Luis Carlos Veras de Albuquerque, José Roberto de Lima, Francinildo Ferreira dos 
Santos, Sayonara Costa Ferreira, Siumara Costa Ferreira de Figueiredo, Edilson do 
Nascimento Diniz, acusando-os de atos de improbidade conforme o art. 10, VIII, da 
Lei 8.429/1992.
2. A questão central do processo envolve a análise da regularidade da inexigibilidade 
da licitação 002/2009 e das cartas-convite 10 e 10-B/2009. Esses procedimentos de 
contratação foram realizados pelo Município de Riacho de Santo Antônio/PB 
durante a gestão do réu José Roberto de Lima. Todos os três casos resultaram na 
contratação da empresa Anchieta Promoções e Eventos, cujo proprietário é o réu 
José de Anchieta Martins.
3. A sentença considerou que José de Anchieta Martins, empresário titular da 
empresa contratada, foi diretamente beneficiado pelas fraudes. Além disso, José 
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Roberto de Lima, na condição de prefeito municipal, promoveu a inexigibilidade 
fora das hipóteses legais e executou os atos que levaram às contratações com base 
nas cartas convite 10 e 10-B. As condutas foram enquadradas no art. 10, VIII, da Lei 
de Improbidade (frustrar a licitude de procedimento licitatório).
4. A participação de Francinildo Ferreira dos Santos, ora recorrente, juntamente com 
os demais empresários corréus José Rodualdo Gonçalves Meneses e Luis Carlos 
Veras de Albuquerque, foi considerada idêntica e com o objetivo de compor o 
quórum mínimo para a realização do certame.
5. Somente os réus José de Anchieta Martins e José Roberto de Lima interpuseram 
recurso de Apelação. Após análise, o TRF5 concedeu parcial provimento aos 
Recursos, com o objetivo específico de ajustar a dosimetria das penas.
6. Após análise dos fatos, constatou-se que a gravidade das infrações não é 
suficiente para justificar a manutenção das penalidades originalmente impostas pela 
sentença. Como resultado, a multa civil foi reduzida para R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para cada apelante. Além disso, a penalidade de proibição de contratar com o 
Poder Público ou de receber benefícios fiscais ou creditícios foi excluída 
exclusivamente em relação a José de Anchieta Martins.
7. O acórdão transitou em julgado, e foi iniciado o Cumprimento de Sentença.
8. Inicialmente, consoante a jurisprudência do STJ, inexiste ofensa ao arts. 489, § 1º, 
do CPC quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca 
das questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
9. No enfrentamento da controvérsia, a Corte a quo consignou (fls. 66-68): " Nos 
termos da jurisprudência do STJ, eventual efeito expansivo subjetivo, em tese, só 
seria viável caso se concluísse pela improcedência da ação civil de improbidade, 
situação não ocorrida nos autos, não se podendo decidir questões outras, que não 
sejam comuns aos litisconsortes, porquanto as circunstâncias e as condições de 
caráter pessoal não se comunicam. (...) Da leitura do acórdão, extrai-se que não são 
idênticas as circunstâncias e as condutas do agravante e as do réu José de Anchieta 
Martins, a justificar o pedido de extensão, vez que, na condição de titular da empresa 
contratada, esse último foi diretamente beneficiado com as fraudes, enquanto que o 
recorrente, juntamente com os demais empresários corréus, participaram da fraude 
compondo o quórum mínimo para realização do certame. Por sua vez, o efeito 
extensivo não se opera automaticamente e, para que ocorra, deve ser preenchido o 
requisito objetivo (identidade fática) e subjetivo (circunstâncias pessoais similares), 
o que não ocorreu no caso concreto. Ademais, cabe aqui um adendo, o acórdão 
transitado em julgado, pelo que se depreende de sua leitura, incorreu em erro 
material. É que o então réu José de Anchieta Martins foi o empresário beneficiado, 
enquanto ora Agravante, Francinildo, figurou como representante de uma empresa 
de 'fachada', ou, pelo menos, que não ofereceu concorrência efetiva no processo 
licitatório, apenas compondo o certame para lhe dar ares de licitude. Pelo que consta 
dos autos, apenas o prefeito e o empresário José de Anchieta Martins apelaram e, no 
recurso de apelação, houve uma gradação da pena. Como é da Jurisprudência desta 
e. Corte, afastou-se em relação ao 'agente público' a pena de proibição de contratar. 
Entretanto, aparentemente, houve um erro material no acórdão ao mencionar como 
agente público o empresário José de Anchieta Martins. Assim, não há como se 
estender a exclusão da pena de proibição de contratar, no caso concreto, ante a 
diversidade de circunstâncias. Desse modo, a apelação apresentada pelo outro réu da 
ação de improbidade não aproveita ao agravante, não interferindo na sua esfera de 
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direito, em razão do princípio da autonomia dos litisconsortes. Ademais, conforme 
bem destacado pelo MPF em sua contraminuta, 'a petição atravessada pelo agravante 
no cumprimento de sentença pedindo a extensão de efeitos do julgado não tem o 
condão, em absoluto, de suplantar a ocorrência do trânsito em julgado em relação a 
ele'".
10. Verifica-se que a causa foi decidida após percuciente análise do acervo de fatos e 
das provas dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no 
aresto recorrido, quanto à ausência de identidade das circunstâncias e das condutas 
do recorrente e as do corréu José de Anchieta Martins, passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ.
11. No caso, não há, na relação jurídico-processual estabelecida, qualquer elemento 
que obrigue o juiz da causa a decidir de modo uniforme, condenando ou absolvendo 
os réus, razão pela qual o litisconsórcio formado é simples.
12. Assim sendo, seguindo a jurisprudência do STJ, em relação ao litisconsórcio 
simples, vigora o princípio da autonomia dos litisconsortes, segundo o qual os réus 
ou autores integrantes do mesmo polo da ação devem ser tratados como partes 
distintas em suas relações com a parte adversa, de modo que, no curso do processo, 
podem apresentar situações jurídico-processuais diferentes, se assim determinarem 
as decisões judiciais proferidas para cada um deles.
13. Não se caracterizando litisconsórcio unitário, a interposição de Recurso pelo 
litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do CPC.
14. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da Lei 
8.429/1992), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da dosimetria 
das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 7/STJ, salvo se, 
da leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade na aplicação das 
sanções, o que não é a hipótese dos autos".
15. No caso, mais uma vez, destaque-se que a decisão contra o ora recorrente já 
havia transitado em julgado.
16. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do REsp pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
17. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática 

que conheceu parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta que seu comportamento e o de José de Anchieta 

Martins, ambos sentenciados de forma similar, são comparáveis, o que fundamentaria a 

aplicação dos efeitos do veredito positivo a Anchieta também a ele.

Solicita a reforma da decisão agravada e dos Acórdãos do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região, alegando erro de julgamento e violação à legislação federal e à 

jurisprudência.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 295-298.
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É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 25.06.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Na origem, o Ministério Público Federal ajuizou Ação de Improbidade 

Administrativa contra José de Anchieta Martins, José Rodualdo Goncalves Meneses, Luis 

Carlos Veras de Albuquerque, José Roberto de Lima, Francinildo Ferreira dos 

Santos, Sayonara Costa Ferreira, Siumara Costa Ferreira de Figueiredo, Edilson do 

Nascimento Diniz, acusando-os de atos de improbidade conforme o art. 10, VIII, da Lei 

8.429/1992. 

A questão central do processo envolve a análise da regularidade da 

inexigibilidade da licitação 002/2009 e das cartas-convite 10 e 10-B/2009. Esses 

procedimentos de contratação foram realizados pelo Município de Riacho de Santo 

Antônio/PB durante a gestão do réu José Roberto de Lima. Todos os três casos resultaram 

na contratação da empresa Anchieta Promoções e Eventos, cujo proprietário é o réu José 

de Anchieta Martins.

A sentença considerou que José de Anchieta Martins, empresário titular da 

empresa contratada, foi diretamente beneficiado pelas fraudes. Além disso, José Roberto 

de Lima, na condição de prefeito municipal, promoveu a inexigibilidade fora das 

hipóteses legais e executou os atos que levaram às contratações com base nas cartas-

convite 10 e 10-B. As condutas foram enquadradas no art. 10, VIII, da Lei de 

Improbidade (frustrar a licitude de procedimento licitatório).

A participação de Francinildo Ferreira dos Santos, ora recorrente, juntamente 

com os demais empresários corréus José Rodualdo Gonçalves Meneses e Luis Carlos 

Veras de Albuquerque, foi considerada idêntica e com o objetivo de compor o quórum 

mínimo para a realização do certame.

Somente os réus José de Anchieta Martins e José Roberto de Lima 

interpuseram recurso de Apelação. Após análise, o TRF5 concedeu parcial provimento 

aos Recursos, com o objetivo específico de ajustar a dosimetria das penas. 

Após análise dos fatos, constatou-se que a gravidade das infrações não é 

suficiente para justificar a manutenção das penalidades originalmente impostas pela 

sentença. Como resultado, a multa civil foi reduzida para R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Documento eletrônico VDA42695936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:06:05
Código de Controle do Documento: 59212999-8903-4684-91b4-846d94d5c477



para cada apelante. Além disso, a penalidade de proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios foi excluída exclusivamente em 

relação a José de Anchieta Martins. 

O acórdão transitou em julgado, e foi iniciado o Cumprimento de Sentença.

Inicialmente, consoante a jurisprudência do STJ, inexiste ofensa ao arts. 489, § 

1º, do CPC quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CREDITAMENTO PIS E COFINS. 
DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
5. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

6. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 
deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

(...)
20. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.127.331/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 26/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

(...)
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e 
do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
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Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)
(...)
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.375.332/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 

No enfrentamento da controvérsia, a Corte a quo consignou (fls. 66-68):
 

Nos termos da jurisprudência do STJ, eventual efeito expansivo 
subjetivo, em tese, só seria viável caso se concluísse pela improcedência da ação 
civil de improbidade, situação não ocorrida nos autos, não se podendo decidir 
questões outras, que não sejam comuns aos litisconsortes, porquanto as 
circunstâncias e as condições de caráter pessoal não se comunicam.

(...)
Da leitura do acórdão, extrai-se que não são idênticas as circunstâncias e 

as condutas do agravante e as do réu José de Anchieta Martins, a justificar o pedido 
de extensão, vez que, na condição de titular da empresa contratada, esse último foi 
diretamente beneficiado com as fraudes, enquanto que o recorrente, juntamente com 
os demais empresários corréus, participaram da fraude compondo o quórum mínimo 
para realização do certame.

Por sua vez, o efeito extensivo não se opera automaticamente e, para que 
ocorra, deve ser preenchido o requisito objetivo (identidade fática) e subjetivo 
(circunstâncias pessoais similares), o que não ocorreu no caso concreto.

Ademais, cabe aqui um adendo, o acórdão transitado em julgado, pelo 
que se depreende de sua leitura, incorreu em erro material.

É que o então réu José de Anchieta Martins foi o empresário 
beneficiado, enquanto ora Agravante, Francinildo, figurou como representante de 
uma empresa de "fachada", ou, pelo menos, que não ofereceu concorrência efetiva 
no processo licitatório, apenas compondo o certame para lhe dar ares de licitude.

Pelo que consta dos autos, apenas o prefeito e o empresário José de 
Anchieta Martins apelaram e, no recurso de apelação, houve uma gradação da pena. 
Como é da Jurisprudência desta e. Corte, afastou-se em relação ao "agente público" 
a pena de proibição de contratar. Entretanto, aparentemente, houve um erro material 
no acórdão ao mencionar como agente público o empresário José de Anchieta 
Martins. Assim, não há como se estender a exclusão da pena de proibição de 
contratar, no caso concreto, ante a diversidade de circunstâncias.

Desse modo, a apelação apresentada pelo outro réu da ação de 
improbidade não aproveita ao agravante, não interferindo na sua esfera de direito, 
em razão do princípio da autonomia dos litisconsortes.

Ademais, conforme bem destacado pelo MPF em sua contraminuta, "a 
petição atravessada pelo agravante no cumprimento de sentença pedindo a extensão 
de efeitos do julgado não tem o condão, em absoluto, de suplantar a ocorrência do 
trânsito em julgado em relação a ele."

 

Verifica-se que a causa foi decidida após percuciente análise do acervo de 

fatos e das provas dos autos. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado 

no aresto recorrido, quanto à ausência de identidade das circunstâncias e das condutas do 

recorrente e as do corréu José de Anchieta Martins, passa por revisitar o acervo 

probatório, o que é vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ.

No caso, não há, na relação jurídico-processual estabelecida, qualquer 

elemento que obrigue o juiz da causa a decidir de modo uniforme, condenando ou 
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absolvendo os réus, razão pela qual o litisconsórcio formado é simples.

Assim sendo, seguindo a jurisprudência do STJ, em relação ao litisconsórcio 

simples, vigora o princípio da autonomia dos litisconsortes, segundo o qual os réus ou 

autores integrantes do mesmo polo da ação devem ser tratados como partes distintas em 

suas relações com a parte adversa, de modo que, no curso do processo, podem apresentar 

situações jurídico-processuais diferentes, se assim determinarem as decisões judiciais 

proferidas para cada um deles.

Outrossim, não se caracterizando litisconsórcio unitário, a interposição de 

Recurso pelo litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do CPC.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
TRÂMITE EM AUTOS APARTADOS DOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO 
DOS RÉUS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL PELO PARQUET CONTRA APENAS UM DOS ACÓRDÃOS. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DO PROVIMENTO EM PREJUÍZO DO CORRÉU. 
IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO SIMPLES NO 
CASO DOS AUTOS. ART. 117 DO CPC/15. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DOS 
LITISCONSORTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - O Ministério Público do Estado de Santa Catarina propôs ação civil 
pública mediante a qual pleiteia a condenação de ex-Prefeito e de ex-Secretário 
Municipal de Planejamento por suposto ato de improbidade administrativa 
consistente na concessão de indevido benefício a particular na realização de permuta 
irregular de imóveis públicos.

III - O juízo de primeiro grau decretou a indisponibilidade de bens de 
dois corréus. Interpostos agravos de instrumento por ambos e formados múltiplos 
autos, o tribunal a quo deu-lhes provimento, afastando a medida constritiva. 
Contudo, o Parquet estadual interpôs Recurso Especial contra apenas um dos 
acórdãos, permitindo o trânsito em julgado do outro.

IV - No caso, não há, na relação jurídico-processual estabelecida, 
qualquer elemento que obrigue o juiz da causa a decidir de modo uniforme, 
condenando ou absolvendo os réus, razão pela qual o litisconsórcio formado é 
simples ou comum.

V - Ademais, nem mesmo a solidariedade existente entre os réus da 
ação, nessa fase do processo, no que tange à possível obrigação de ressarcir o erário 
público, impõe a decisão uniforme, porquanto trata-se de obrigação divisível.

VI - Em relação ao litisconsórcio simples, de acordo com o art. 117 do 
Código de Processo Civil de 2015, vigora o princípio da autonomia dos 
litisconsortes, segundo o qual os réus ou autores integrantes do mesmo polo da ação, 
devem ser tratados como partes distintas em suas relações com a parte adversa, de 
modo que, no curso do processo, podem apresentar situações jurídico-processuais 
diferentes, se assim determinarem as decisões judiciais proferidas para cada um 
deles.
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VII - Dessa forma, na situação ora examinada, as decisões proferidas em 
autos próprios sobre um corréu, acerca da indisponibilidade patrimonial, não devem 
prejudicar o outro beneficiado por acórdão, transitado em julgado, que determinou o 
desbloqueio de seus bens.

VIII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

X - Agravo Interno improvido.
(AgInt na Pet n. 12.096/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 1/3/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. AUSÊNCIA DE CONTAGEM DO 
PRAZO EM DOBRO.

1. Não se verifica, no caso, litisconsórcio unitário (art. 116 do 
CPC/2015), o qual atrai a benesse do prazo em dobro conferida pelo art. 191 do 
CPC/1973, correspondente ao art. 229, caput, do CPC/2015.

2. Na forma da jurisprudência desta Corte Superior, em não se 
caracterizando o litisconsórcio unitário, a interposição de recurso por um 
litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do CPC/2015.

(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.185.746/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 16/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. CRIAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DAS 
ARAUCÁRIAS. DESAPROPRIAÇÃO "EX VI LEGE". OMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PROPOSITURA DE AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO A NORMATIVO FEDERAL. 
CARACTERIZAÇÃO. FALTA DE LEGITIMIDADE "AD CAUSAM" DA 
UNIÃO. DECRETO DE UTILIDADE PÚBLICA. ATRIBUIÇÃO DE ENTE 
FEDERAL DISTINTO. RECURSO ESPECIAL DO ICMBIO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL DO DIREITO DE RECORRER. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO UNITÁRIO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA.

(...)
3. Em não se caracterizando litisconsórcio unitário, a interposição de 

recurso pelo litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do 
CPC/2015.

4. Recurso especial da União provido. Recurso especial do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio não conhecido.

(REsp 1.767.406/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 22/3/2019.)

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR INÉPCIA DA PETIÇÃO 
INICIAL. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO POR UM DOS LITISCONSORTES. 
POSTERIOR INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL POR 
LITISCONSORTE DIVERSO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO UNITÁRIO. 
ART. 509 DO CPC/1973. LEGITIMIDADE DE QUALQUER DOS 
LITISCONSORTES PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO 

Documento eletrônico VDA42695936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:06:05
Código de Controle do Documento: 59212999-8903-4684-91b4-846d94d5c477



CONTRA A DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.

I - Trata-se, na origem, de ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado do Ceará. Sustenta-se, em síntese, que a ré, ex-gestora do Fundo 
Municipal de Assistência Social de Irauçuba, causou lesão ao município por 
abusivos atos de improbidade administrativa.

II - O processo foi extinto sem resolução de mérito por inépcia da 
petição inicial. O recurso de apelação interposto pelo município foi desprovido, 
interpondo o Ministério Público agravo regimental, o qual não foi admitido. O 
Ministério Público interpôs recurso especial, afirmando que a sua legitimidade ativa 
é concorrente com a do município, na medida em que se tem um litisconsórcio ativo 
facultativo unitário.

III - Dá-se o litisconsórcio "quando no mesmo polo do processo existe 
uma pluralidade de partes ligada por uma afinidade de interesses. O direito material 
é o que determina ou não a existência do litisconsórcio, facultando ou exigindo a sua 
formação." (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; 
MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil Comentado 3. Ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2017. p. 262). Quanto à formação, o litisconsórcio 
decompõe-se em facultativo e necessário, segundo a sua constituição se revele 
obrigatória ou não. Quanto ao resultado do julgamento na esfera jurídica das partes, 
o litisconsórcio pode ser simples ou unitário. Lecionam MARINONI, ARENHART 
e MITIDIERO (op. cit, p. 265) que "a unitariedade do litisconsórcio decorre da 
natureza única e incindível da relação jurídica a ser julgada". Por outro lado, o 
litisconsórcio simples é aquele que possui litisconsortes como litigantes distintos e 
independentes uns dos outros, podendo seus atos ser cindidos, de modo a não 
aproveitar e nem beneficiar os demais (NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria 
de Andrade. Código de Processo Civil Comentado: 18 Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2019. p. 473).

IV - Expostas essas noções, chega-se à conclusão de que o recurso de 
um dos litisconsortes aproveita aos demais apenas no litisconsórcio unitário, em 
decorrência da incindibilidade da decisão, circunstância que dá azo a que a decisão 
gere efeito expansivo subjetivo. No caso dos autos, tem-se exatamente um 
litisconsórcio facultativo unitário, de modo que a decisão prolatada gera o mesmo 
efeito jurídico para todos os autores (Ministério Público e município). Assim, o 
recurso interposto pelo Município de Irauçuba aproveita ao Ministério Público, 
afigurando-se despiciendo que tenha o Parquet impugnado a sentença para recorrer 
da decisão que julgou monocraticamente a apelação (CPC/73, art. 509; CPC/15, art. 
1.005).

V - Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.842.866/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe de 26/4/2021.)
 

Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da 

Lei 8.429/1992), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da dosimetria 

das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 7/STJ, salvo se, da 

leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade na aplicação das sanções, o 

que não é a hipótese dos autos". Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
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DEMONSTRADA NOS AUTOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INVIABILIDADE 
DE APRECIAR INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL NA VIA 
ESPECIAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública por improbidade 
administrativa proposta contra o agravante. O Tribunal de origem o condenou a 
ressarcir integralmente os danos comprovados nos autos no importe de 
"R$182.033,21 (cento e oitenta e dois mil, trinta e três reais e vinte e um centavos)"; 
suspensão dos direitos políticos por 8 (oito) anos, considerando as diversas condutas 
perpetradas e as respectivas gravidade e multa arbitrada em duas vezes o valor dos 
danos, que deverá ser apurada em liquidação de sentença.

2. O Tribunal baiano, soberano na análise do contexto fático-probatório 
produzido nos autos, assentou que, entre os inúmeros atos de improbidade 
administrativa cometido pelo recorrente, está a compra de óculos e dentaduras para 
pessoas falecidas.

3. Dessarte, entender o contrário do que ficou expressamente consignado 
no acórdão recorrido - cometimento de atos de improbidade administrativa, a fim de 
acatar o argumento do recorrente - demanda reexame do suporte probatório dos 
autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Quanto ao tópico sobre a prescrição intercorrente, o Superior Tribunal 
de Justiça não pode apreciar a infringência ao art. 5°, LXXVIII da CF, sob pena de 
invasão da competência do STF. Dessarte, descabe ao STJ analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.

5. A parte insurgente sustenta que os arts. 131, 165 e 458, II, do CPC 
foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara e específica, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante 
o óbice da Súmula 284/STF. Por outro lado, esses dispositivos legais não tratam da 
questão, suscitada pelo recorrente - deficiência na fundamentação do decisum 
reprochado.

6. A indicada afronta ao art. 884 do CC e ao art. 12, parágrafo único, da 
Lei 8.429/1991 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo 
de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

7. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 
12, da Lei 8.429/92), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula 
7/STJ, salvo se, da leitura do julgado recorrido, exsurge a desproporcionalidade na 
aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 
1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 
1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no 
REsp 1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 
17/3/2017" (AgInt no REsp 1.702.930/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 20.10.2020).

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.305.017/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 12, II E III, DA LEI N. 
8.429/1992. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. DOSIMETRIA DAS 
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SANÇÕES. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação civil por Atos de Improbidade 
Administrativa ajuizada pelo Município de Estrela D'Oeste, defendendo, em 
apertada síntese, que recebeu "representação" de munícipe local, informando sobre 
possíveis irregularidades na aquisição de "materiais de limpeza"; que instaurou 
sindicância investigativa e concluiu que não houve o recebimento dos produtos 
adquiridos por meio dos Processos de Despesa n. 6.089/2016 e 6.615/2016, 
ocorrendo apropriação indevida de verbas públicas. Ao final, requereu a condenação 
dos requeridos nas penas do art. 12, II e III, da Lei n. 8.429/1992, notadamente a 
condenação solidária dos requeridos ao ressarcimento do dano ao erário, na 
importância de R$ 10.887,40 (dez mil, oitocentos e oitenta e sete reais e quarenta 
centavos).

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente a demanda, para o 
fim de reconhecer a prática de ato de improbidade administrativa por parte dos 
requeridos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas, 
confirmou a sentença que concluiu pela configuração do ato de improbidade 
administrativa, bem como pela proporcionalidade da sanção aplicada e afastou a 
alegação de inépcia da inicial.

IV - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

VI - Nesse contexto, o conhecimento das alegações dos recorrentes 
demandaria inconteste revolvimento fático-probatório, o que é inviável em recurso 
especial, ante o óbice a que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não é 
função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das 
provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a partir do 
desenho de fato já traçado pela instância recorrida.

VII - Conforme pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
enfrentamento das questões atinentes àefetiva caracterização ou não de atos de 
improbidade administrativa descritos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei n. 8.429/1992, sob 
as perspectivas objetiva - de caracterização ou não de enriquecimento ilícito, 
existência ou não de lesão ao erário e de violação ou não de princípios da 
administração pública - e subjetiva - consubstanciada pela existência ou não de 
elemento anímico -, demandam inconteste revolvimento fático-probatório, uma vez 
que, como jobservado acima, o Tribunal de origem, com base na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu pela existência de ato de improbidade 
administrativa. A propósito: (AgInt no AREsp n. 1264005/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/10/2018, DJe 24/10/2018, REsp n. 
1.718.937/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/4/2018, DJe 25/5/2018).

VIII - Também implica revolvimento fático-probatório a apreciação da 
questão da dosimetria de sanções impostas em ação de improbidade administrativa 
(violação do art. 12 da LIA). Cumpre destacar que, no presente caso, não se está 
diante de situação de manifesta desproporcionalidade das sanções, situação essa que, 
constatada, autorizaria a reanálise excepcional da dosimetria da pena. Nesse sentido, 
vejam-se os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.774.729/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 
e AgInt no REsp n. 1.776.888/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 19/11/2019).

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.168.124/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 28/2/2024.)
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No caso, mais uma vez, destaque-se que a decisão contra o ora recorrente já 

havia transitado em julgado.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do REsp pela alínea 

"a" do permissivo constitucional. Vejam-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 19/4/2021)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/3/2021)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.124.162 / PB
Número Registro: 2024/0045227-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005229120164058201 08073303320234050000 8005229120164058201 8073303320234050000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ MURILO FREIRE DUARTE JUNIOR - PB015713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JOSE DE ANCHIETA MARTINS
INTERES. : JOSE RODUALDO GONCALVES MENESES
INTERES. : LUIS CARLOS VERAS DE ALBUQUERQUE
INTERES. : JOSE ROBERTO DE LIMA
INTERES. : SAYONARA COSTA FERREIRA
INTERES. : SIUMARA COSTA FERREIRA DE FIGUEIREDO
INTERES. : EDILSON DO NASCIMENTO DINIZ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ MURILO FREIRE DUARTE JUNIOR - PB015713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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INTERES. : JOSE DE ANCHIETA MARTINS
INTERES. : JOSE RODUALDO GONCALVES MENESES
INTERES. : LUIS CARLOS VERAS DE ALBUQUERQUE
INTERES. : JOSE ROBERTO DE LIMA
INTERES. : SAYONARA COSTA FERREIRA
INTERES. : SIUMARA COSTA FERREIRA DE FIGUEIREDO
INTERES. : EDILSON DO NASCIMENTO DINIZ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42923243 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:35:18
Código de Controle do Documento: 55565c2e-5cf5-4c89-a743-4c4452c1a276


